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Estado do Espírito Santo

.iiistificativa

Baseado nos artigos 145 inciso II da C.F. e Art. 80 inciso 11 da ';f' “"“j'''".
de Aracniz é que propomosia revogação do § unico do artigo 1 da lei 1.237/88 e da
1 495/91 Pois d cobrança da taxa de iluminação pública hoje, não possui carater pessoal e

muitos dos usuários que pagam estedivisível como prevê a lei maior, sem contar que
tributo não usufhiem do referido serviço.

No intuito de fazer prevale cer a democracia e o cumprimento da lei é que solicitamos a

aprovação da presente ementa.

Aracruz, 07 de Novembro de 2000.
)

JOkES CAVAGLIERI
Vei4ador - PSH

p

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP: 29.190-000 - Tel.: (27) 256-1491
E-mail: cmacz@zaz.com.br

t .
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Estado do Espírito Santo

PROJETO DE LEI ns ^ 62/2000

aprovado 1° TURNO

EmJlZlâwâOCO
1.237/88 eREVOGA TERMOS DA LEÍ N.

1.495/91Presidente da Camata

(
APROVADO 2° TURNO

Em SjOA3 Mssfi
A CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ,

ESPÍRITO SANTO

APROVOU E O PREFEITO SANCIONA
A SEGUINTE LEI:

ESTADO DO

Presidente da Câmara

1. 237, de 29 deArt. 1" - Fica revogado o § parágrafo único do artigo T da lei

Dezembro de 1988 e a lei n° 1.495 de 11 de setembro de 1991.

n

Art. T - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3" - Revogam-se as disposições em contrário.

Aracruz, 07 de Novembro de 2000.

JONES CAVAGLÍERI
Vereador- PSB

- ES - CEP: 29.190-000 - Tel.: (27) 256-1491Rua Professor Lôbo, 550 Centro - Aracruz
E-mail: cmacz@zaz.com.br
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N“ Parecer: 0608/00

Interessada;

•u:

A

Instituto Branilniru ds
Admininln^çOo Munlel|i)M

a f,

i

Tributário. Taxa de ilumihaçâo. Lei
Complementar que revoga a táxa, detendo
oonstltucionalidade material e formal,
observandO‘8e o art, 165, § 2“ 3 § 6® c/ c o
art. 29, parte final, da ■ CF/88. Deverá ser
respeitado O principio da qritor oridãd© (art.
150, III, b), face aps artigos
supramencionados

i: ' f
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CONSULTA:

' c'
i r

:

Indaga-nps sobre à cbnstttucionâlidádé e legaiid^ae de' Lei

Complementar,, que revogará a cobrança da taxa d© iluminação^ pública do

Municipio. Questionando, aindâ se: |
• 1 .

1- a iniciativa de projeto dessa natureza é concorrente ou| prerrogativa

ti

i
i

il

do Executivo:

••
I

2- referida matéria se enquadra nas prerrogativas constitucionai s;

3- caso a matéria; seja constitucional, pode ser alterad^ dentro do

mesmo exercício financeiro.
* ji ■

RESPOSTA:
;

‘o

1 e 2. A Constituição Federal de 1988. norteou a matéria :ributária em

razão de princípios, genéricos-e específicos, no intuito de limitar o poder de

tributar dos entés federativos, bem como dos agentes fiscalizadores résponsáveis

pela arrecadação de tributos. Dentre, esses princípios, destaça-se o da

competência tributária, conforme se extrai do art. 145, da CF/88:

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e òs lyiunicipios
poderão instituir os seguintes tributos:

I - impostos;

II- taxas; em. razão do exercício do poder de poíoia ou pela

utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e
divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua di8posiQ|ão;

lil- contribuição de melhoria, decorrente de obra pública.” g.n.
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Dr" Claudia Moreira butra Silveira,
propásito do raferid(| dispositivo

..W disposisvo subs« o Chagado y"tla‘'ímp=rva
da^uVaJ:'"oue',at5raTs»^^^ "
imposto ou de qualquer outra espepleldPutórla ^
eiatdca', pe^ ZS -

SuCõ o^oipfstl^aiJfa de meihod. - podefincidir sobre
operações relativas à energiíí elétrica,

2.098/93, a Dr*. Raohel Farhi, Consultora Jjridioa
averba

/U

No Parecem” 2.180/93, da lavra da
Jurídica deste Instituto, regletra-se, a

-V

Consultora

legal;
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No Parecer n“
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O seguinte;'5*5

A pmposbP. dondui val^r Pon.es *o^Y.ds.mEstado do Ceara - em seu Paresar publiÇ, ' pa,a initltuir taxa pela

Tributário n.‘’ 52 ■ abril rjll-lho - 1990 cornpe^n^ ^ ^

prestação do serviço. PuWico confunde 0 preço ou tari^ cobrado peló

Estado rriembro ou lyiunicipio , Não se conf «eo p Ç federal do

■redlstribuidor’ • saralmeme ™d “^«*1 „„oession«, do servite) e

r?ode“o" MSp"ui;Ta°xa‘^d1 iLinepio pOblIoa^or ine .altar
competência i:onstilucional

, rotranoa da taxa de Iluminação é inconstitucional, sendo mais

comiçâo^NSiveda pela Lei Complementar, que a revooa.
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Então, a

do que jouvável a

■Cie

i

ocorre, porém, que sob o
questão versa matéria de competênca Chefe ^

embora a iniciativa cie gs^iz^s orra^ ao estabelecer uma

Municipal deve feXe^^ efeito da renúncia fiscal em
alteração na g^g Município previstas na li orçamentaria
questão sobre as rec®|tp.e despes Muni p P ap^licável ao ente

anual o que é inviável a IU7- do ari. loo, s ^ « s I .

federado em razão do art. 29, parte final, da Lei j
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o Murtcipio pode, P°rtanlo, inswulr ^

'“SoSr?e”ou derv%õ púbiloo ofertado ao contribuinte,,

entende como serviço '"“'Sode^ou de necesaida&e^ pública,
Canlcrrs^ell^rSl^^SL^Í^f-pa^^ por Idd un, dos
seus usuários (art.-79, inca. I e. ll do CTN).

t
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específica e1^ : 0 serviço de iluminação pública por não oor

S=~SirSS.S“£:^=£
a qualquer tributo ou preço.

Os tribunais superiores vêm há multo decidindo neste sentlfo,mon(ormo
constata nos seguintes julgados, entre Inúmeros outros:

■

3 !

D
r ■■

f,

.'■’s

a

ses

“Taxa de iluminação pública. Natureza jurídica de
Cobrança. Ilegalidade. "Direito Tributário. Taxa -de iluminaçãb ■ pub íca.

SegSe de ?ua rcobrahça. A taxa de iluminação pública nâolpossd os

requisitos da especificidade e divisibilidade. O serviço
de ®

orestado uti uni\/'3rBi é não uti singull. Trata-se a Iluminação publl^.de um
Sço píesíSo a'toda a popu^ção, e não individualmente aU^adac
contribuinte. O custo desse servi^ deve ser pago 1 .

impostos. Recurso improvido.” (AC un da 6a C do TAC RJ - ACJ 420^94de Castro Dião - j 20.09.94 - Dj RJ 14.02.95, p. 243
-

Mandado

imposto.i .

•í

'í

i

)

Rei. Juiz Nilson

ementa oficiai)
»}

l “Tributário. Taxa de Iluminação pública. Ilegalidade,
de Segurança. Repptlção de indébito, impossibilidade.

1. O serviço de iluminação pública por seu caráter
indivisível não pode servir como fato gerador de taxa (preceden e do STJ-

RESP 19-430/R8).

k

genérico e?

( )

2 C processio do mandado de segurança não é insti umento
de

repetição de incébito tributário;(STJ -1* Turma - RMS n» 6.447/AMRei.:

Min. Américo Luz - DJU de 18.10.96, p. 39902)."

•, i'

Mas não é só. O árt 155, § 3° da Carta Magna determina:,

"Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito federal instituir

imposto sobre:
M-

/.../

§ 3^- Â e>íeceção dos impostos de que tratam ojntiso II do capuf

deste artiao e art 153, I e II, nenhum outro tributo podei|a incid r sobre
opemções ríativas a'.energia elétrica, senriços de telecomunicações,
derivados de petróleo, combustíveis e minerais do Pais.
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1

165, § 2® e § 6* da Constituição Federal, como já exposto, no caso ern exame a

revogação alvitrada só podería prosperar se objetivasse o próximo exercício (de

2001).

2

•/í ;

3
I .

Todavia, nada inipede e até se recomenda que, na forma regimental,

seia o projeto de lei erri questão remetido ao .:ix.ec.utlvo como índígação,

propiciando assírirrã correção" da malsinada taxa de Iluminação pijiblica cuja

cobrança merece ser suspensa, o quanto antes pelo Executivo, porque, como

visto, viciada de inconstitucionalidade material.
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E 0 parecer, s.m.i,

/í^^arcos Paulo Marques
Da Consultoria Jurldicá
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'5 Aprovo o parecer. 2
‘A

-,X •

' Rachel Farhi

Consultora Jurídica

vl
't

j

'i

Rio de Janeiro, 17 de maio de 2000.•*
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Estado do Espírito Santo

PROCESSO N” 3.D28/2GGG.

ENCAMINHAMENTO

AO DPT^ LEGISLATIVO:

Após registrar e autuar o processo encaminho a V. S^, para

conhecimento e providências.

Em; Gg.ii.2G

/■

L’S1BQF BlfR
strativo

Dl

Dpf. AcÜ

190-000-Tel.: (27) 256-1491Rua Professor/Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP: 29.

/ E-mail: cmacz@zaz.com.br



Estado do Espírito Santo

MAPA DE VOTAÇÃO

DATA:

Ç.^... DATA: .êR>l .f.'?: J. efP
SESSÃO: .1*» TumoA:

2° Turno. ^

PROPOSIÇÃO:

COMISSÃO JUSTIÇA COMISSÃO FINANÇAS
2° TURNO1° TURNO 2“ TURNO 1° TURNOVEREADOR

NÃO NÃONÃO NÃOSIM SIM SIMSIM

4ADEMAR COUTINHO DEVENS

7 AADERVAL V. GONÇALVES oc

JLANTONIO GUIDETTI (XM>:al\/7L/
CARLOS RBERMUDES ROCHA xób.'noKj

CLÁUDIO EOF 7A (Á

CLÁUDIO SPINASSÉ AAoi k

DIRCEU CAVALHERI koC A

FELOMENAM. SCARPATI 6^ AÂ.A

GILBERTO LUIZ PINHEIRO A 7A cÍa

JONES CAVAGLIERI 7 AA

MARCELO SOUZA COELHO nuAAe;A)lçmjUsla/^^

MARGARETH S. CABIDELLI l á.A
MARILZA TEIXEIRA FURIERI A1sC

J MARLENE S. DO NASCIMENTO AA. á.A
APEDRO TADEU COUTINHO A

AROSANE RIBEIRO MACHADO 7 i (X
ASIXTON. QUINONEZ DIAZ L j.A

RESULTADO

COMISSÃO DE JUSTK
r TURNO: Favoráveis:.

Contrários:.

COMISSÃO DE FINANÇAS
1° TURNO; Favoráveis:..!^.

Contrários:.

2° TURNO: Favoráveis:. íâ...
Contrários:..CK?..

... votos

... votos

..votos

. votos

2° TURNO: Favoráveis: ... votosvotos

Contrários: .CQ... votos
votos

1® Secretário

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP: 29.190-000 - Tel.: (27) 256-1491
E-mail; cmacz@zaz.com.br
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MAPA DE VOTAÇÃO

.. .(9. ATA: •'g y
Chí2^fi^^”DATA: .^.1.

yvüt^

SESSÃO: r TURNO
turno2“

PROPOSIÇÃO!.. J. ..W

TTURNOP TURNO
VEREADOR NÂÕSIMNÃOSIM

ADEMAR COUTINHQ DEVENS
ADERVAL VIEIRA GONÇALVES
ANTÔNIO GUIDETTI

CARLOS ROBERTO BERMUDES ROCHA
CLÁUDIO BOF ~
rLÂUDlO SPINASSE

ftíRCEU CAVALHERl
i^OMENA MARIA SCARPATl

GILBERTO LUIZ PINHEIRO

oC

- 'TIÓA

d-

á
d~

á-iJONES CAVAGLIERI

MARCELO DE SOUZA COELHO
■ lARGARETH DA SILVA CABIDELLl

I iCiARlLZA TEIXEIRA FURIERI
MARLENE SOUZA DO NASCIMENTO

dL
d

d á
<A

PEDRO TADEU COUTINHQ

k ±ROSANE RIBEIRO MACHADO
é-SIXTO NELSON QUINONEZ DIAZ

RESULTADOS

2“ TURNO: Favoráveis:.... votos
Contrários:. .00.... votos

r TURNO: Favoráveis:.. .S...
Contrários:. CD-. votos

votos

> 34^

r Secretário

CEP.: 29.190.000 - Tel.: (027) 256-1491
Venáncio Flores. 1166 - Centro - Aracruz - ES -Avenida
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Estado do Espírito Santo

Aracruz, 20 de dezembro de 2000.

Of. n°. 603/2000

Gab. da Presidência.

SENHOR PREFEITO:

Encaminho a V. Ex^. o Projeto de Lei n” 162/2000 - Revoga termos da Lei n" 1.237/1988 e

1.495/1991, de autoria do vereador Jones Cavaglieri, o qual foi aprovado em 2° Turno, na
41® Sessão Extraordinária, realizada nesta data.

Na oportunidade, apresento minhas.

«
CORDIAIS SAUDAÇÕES

-—

CARLOS ROBERTO BERMUDES ROCHA

Presidente da Câmara

Exm“ Sr.

LUIZ CARLOS CACÁ GONÇALVES
Prefeito Municipal
Aracruz - ES

P

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP: 29.190-000 - Tel.: (27) 256-1491
E-mail: cmacz@zaz.com.br


